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GOVERNANÇA PÚBLICA: uma revisão sistemática de literatura.

1. INTRODUÇÃO

O conceito e a importância da governança foram construídos nas últimas três décadas,
inicialmente nas organizações privadas, com o objetivo de otimizar resultados almejados
pelos seus stakeholders, gestores e proprietários. No entanto, a governança é aplicável em
diversos contextos organizacionais, inclusive em organizações públicas (TEIXEIRA; GOMES,
2019).

Nas organizações da administração pública, a governança visa auxiliar a resolução de
problemas públicos, buscando estabelecer critérios avaliativos ou indicativos que contribuam
para que os órgãos alcancem as demandas sociais. Contudo, Campanário et al. (2014)
apontam que ainda existe pouco conhecimento sobre a implementação de projetos de
governança no setor público.

Corroborando com Campanário et al. (2014), Olivieri, Nesthehner, Paiva Jr. (2018)
destacam a atenção que os pesquisadores têm dado a governança no contexto privado. Ao
analisarem a literatura nacional sobre governança disponível na plataforma Scielo, os autores
apontam que 60,1% dos artigos analisados referem-se a temas da governança corporativa na
área da administração empresarial, enquanto 39,9% têm conteúdo relacionado ao contexto
público.

Oliviere, Nesthehner, Paiva Jr. (2018) também indicam que o termo governança tem
sido utilizado em diversos campos de estudos para designar processos político-institucionais e
sociais diversos e sob perspectivas teóricas distintas, não sendo possível definir um conceito
único de governança. No entanto, os autores ressaltam a necessidade de identificar os
diferentes debates em torno desse termo (OLIVIERI, NESTHEHNER, PAIVA JR, 2018).

Para Secchi (2009), a definição de governança não é livre de debates, isso porque o
termo gera ambiguidades em diferentes áreas do conhecimento, sendo que as principais
disciplinas que tem dado enfoque ao estudo do tema são as relações internacionais, as teorias
do desenvolvimento, a administração privada, a ciências política e a administração pública.

Corroborando com a ideia, Silva Jr., Moreira e Viana (2017) destacam que o construto
governança remete a uma polissemia de conceitos e multiplicidade de abordagens, algumas
delas complementares, outras não.

Teixeira e Gomes (2019) apontam que a diversidade da abordagem sobre o termo
governança pública torna importante sistematizar algumas de suas principais dimensões. No
mesmo sentido, Buta e Teixeira (2020), ao avaliarem definições e formas de mensuração de
governança pública, indicam que o conceito de governança pública é bastante amplo na
literatura, de modo que o escopo dos indicadores relacionados a cada uma das categorias de
análise também se torna extenso, o que dificulta uma análise mais aprofundada de cada um
desses indicadores.

Dessa forma, a diversidade e abrangência do conceito de governança pública, os
diversos campos de estudos e abordagens teóricas distintas motivam a ampliação de estudos
que observem os elementos ou as dimensões desse conceito com mais detalhamento.

Sendo assim, essa pesquisa busca responder a seguinte questão: como tem sido
abordado o tema governança pública na literatura nacional? Assim, o artigo tem como
objetivo analisar sistematicamente a literatura nacional sobre governança pública, a partir dos
seguintes critérios: a) objetivo dos artigos investigados; b) contexto da aplicação; c)
metodologia utilizada; d) dimensões dos modelos de análise; e) limitações das pesquisas; f)
indicações de pesquisas futuras.
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Esse artigo está estruturado em seis seções. Além desta introdução, tem-se o debate
teórico, a explicação do percurso metodológico, a apresentação e análise dos resultados, as
considerações finais e, por fim, as referências utilizadas.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Governança Pública

A governança tem origem quando a gestão das propriedades passou a ser exercida à
distância pelos seus proprietários, sendo delegada a terceiros autoridade e poder para
administrá-las. Ocorre que nem sempre os resultados almejados pelos proprietários são
coincidentes com os dos seus gestores, levando a um conflito de agência, dada à assimetria
das informações existentes entre proprietários e administradores em decorrência do
desequilíbrio de informações, poder e autoridade (TEIXEIRA; GOMES, 2019).

Desse modo, a governança nasce objetivando alinhar interesses entre proprietários e
administradores, por meio do estabelecimento de princípios, diretrizes e ações que venham
dirigir, monitorar ou controlar as organizações para o alcance dos resultados pretendidos.

O crescente interesse sobre o tema decorre das crises de confiança ocasionadas por
escândalos envolvendo grandes corporações e aos casos de corrupção que desencadearam
crises financeiras no final da década de 1990 (COSTA, 2019). Ainda de acordo com a autora,
esses eventos vêm acompanhados por estruturas institucionais ineficientes que contribuem
para a diminuição da efetividade dos investimentos públicos e privados.

Teixeira e Gomes (2019) apontam que a governança é aplicável a diversos contextos
organizacionais. Na administração pública, a relação de assimetria de informações se dá entre
os cidadãos (principal) e os gestores públicos (agentes). Desse modo, no contexto público, a
governança visa auxiliar na solução de problemas públicos, buscando estabelecer critérios
avaliativos ou indicativos que auxiliem os órgãos a alcançarem as demandas sociais.

Fortini e Shermam (2017) destacam que se a administração pública não se autoavalia,
não gere riscos internos e externos e não é transparente; se não mitiga pontos frágeis e
promove aspectos positivos, certamente incorrerá em múltiplos desvios prejudicando a
integridade. Para as autoras, a governança, nesse contexto, tem o papel de disseminar uma
cultura de planejamento e probidade.

Além disso, a governança estabelece novos paradigmas para aprimorar o desempenho
da administração pública e contribuir para a produção de resultados positivos e sustentáveis,
com vistas à maximização da qualidade dos serviços (JUNIOR, 2020).

Silva Jr., Moreira e Viana (2017) apontam que a concepção clássica de governança
esteve quase sempre associada relacionada à ação do Estado e aos processos de decisão dos
governos, e que, no entanto, os estudos a partir dos anos 1990, reconhecem que a concepção
de governança está para além do ato de governar, envolvendo sua articulação e
compartilhamento de decisões com outros atores sociais.

No Brasil, diversos instrumentos surgiram para institucionalizar direta ou
indiretamente estruturas de governança. A Constituição Federal de 1988, visando propiciar
condições necessárias à governança do Estado, estabeleceu direitos e garantias fundamentais
dos cidadãos; organizou política e administrativamente o Estado e os Poderes; definiu e
segregou papéis e responsabilidades; instituiu sistema de freios e contrapesos; e criou
estruturas de controle interno e externo.
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No que tange ao controle externo, o Tribunal de Contas da União (TCU) detém o
importante papel de auxiliar o Congresso Nacional. Além disso, o referido órgão tem
envidado esforços para a implementação de adequado processo de governança das instituições
públicas no âmbito federal.

De modo que esse órgão elaborou o Referencial Básico de Governança, com versão
mais recente publicada em 2020, e sintetizou que o conceito de governança pública
organizacional “compreende essencialmente os mecanismos de liderança, estratégia e controle
postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à
condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade” (BRASIL,
2020, p. 36).

Tal definição, que divide o conceito em três dimensões: liderança, estratégia e controle,
também é adotada em documentos normativos a exemplo do Decreto nº 9.203, de 22 de
novembro de 2017, que dispõe sobre a política de governança da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional. E, mais recentemente, na Instrução Normativa da
Secretaria de Gestão nº 19, de 04 de abril de 2022, que instituiu o Modelo de gestão e
Governança, visando elevar o nível de gestão dos órgãos e entidades.

Sobre o mecanismo de governança estratégia, o Referencial Básico de Governança do
TCU destaca que é importante que as organizações definam claramente seus objetivos e sua
estratégia de atuação, para que possa ser desdobrada em planos de ação e acompanhada a sua
implementação (BRASIL, 2020). Costa et al. (2018) empregaram os mecanismos liderança,
estratégia e controle do modelo do TCU para identificar as relações existentes entre a
governança pública e a implementação da gestão de processos no âmbito de uma
Universidade Federal.

Martins, Mota e Marini (2019) utilizaram as dimensões redes de atores, fundamentos
para a geração de valor, fluxo de criação de valor; fluxo de entrega/apropriação de valor para
propor uma ontologia de governança pública.

Por sua vez, Lugoboni e Marques (2022) investigaram como as práticas de governança
influenciam ações de sustentabilidade por meio das dimensões de análise, gestão de riscos e
controle, ações e padrões de comportamento, estrutura organizacional e gestão de processos, e
relatórios externos. Já a pesquisa de Mariani e Lassance (2020) investigou a relação entre
governança de políticas públicas e princípios de governo aberto, pelas dimensões de análise
transparência, descentralização, participação social e inovação. Por outro lado, Saldanha et al.
(2020) buscaram compreender a formação de redes de governança por meio das dimensões
atores e processos.

Assim como se constata uma diversidade de abordagem sobre o termo governança
pública (MOREIRA; VIANA, 2017; TEIXEIRA; GOMES, 2019), também se evidencia uma
multiplicidade de dimensões que buscam analisá-la.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A abordagem metodológica deste estudo foi a Revisão Sistemática de Literatura (RSL).
De acordo com Gemelli, Fraga e Prestes (2019), estudos que analisam a produção de um
campo científico são relevantes por permitirem delinear o conhecimento já produzido e
balizar perspectivas para discussões futuras.

A revisão sistemática de literatura segue etapas para obter rigor e robustez (GOMES;
OSBORNE; GUARNIERE, 2020). Desse modo, na presente pesquisa, seguiram-se as três
etapas recomendadas por Cassundé, Barbosa e Mendonça (2018), quais sejam: 1 - definição
do objetivo da revisão; 2 - identificação da literatura; e 3 - seleção dos possíveis estudos a
serem incluídos.
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Para a busca de artigos científicos que abordassem a governança pública, adotou-se o
protocolo abrangente de pesquisa sugerido por Salles et al. (2020). Assim sendo, apresenta-se
no quadro 1, o protocolo abrangente com os critérios escolhidos para a realização da
investigação.

Quadro 1 – Critérios usados na busca.
BANCOS DE DADOS Revistas nacionais “Qualis A2” na área de

Administração, Revista Enap e Scopus.
CORTE TEMPORAL Artigos publicados nos últimos 9 anos.

PALAVRAS-CHAVES EM PORTUGUÊS "Governança Pública"/ “Governança Pública” /
“Governança Pública” + “Estratégia”

PALAVRAS-CHAVES EM LÍNGUA
ESTRANGEIRA

"Public Governance"/ “Public Governance” +
“Straregy”

FORMA DE BUSCA Motor de busca dos sítios eletrônicos.
CRITÉRIOS DE INCLUSÃO A partir da leitura dos títulos indicam abordar o

tema governança pública/ governança pública e
estratégia

CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO A partir da leitura dos resumos e leitura dinâmica
do artigo, excluir os artigos que não tratam de
governança no contexto público

AVALIAÇÃO DA QUALIDADE Análise do rigor metodológico da pesquisa
EXTRAÇÃO DE DADOS Planilha simples Excel
ANÁLISE DO ARTIGO Objetivo do artigo

Contexto da Aplicação
Metodologia Utilizada
Dimensões dos modelos de análise
Limitações das pesquisas; e
Indicações de pesquisas futuras.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir do protocolo de SALLES et al. (2020)

Cumpre destacar que a base de dados utilizada como fonte de pesquisa abarcou
revistas nacionais “Qualis A2” na área de Administração, quais sejam: Revista de
Administração Pública (RAP), Revista de Administração da Universidade São Paulo
(RAUSP), Revista de Administração Contemporânea (RAC), Revista de Administração de
Empresas (RAE), Revista Brasileira de Gestão e Negócios (RBGN), Brazilian Administration
Review (BAR), Cadernos EBAPE.BR, Pesquisa Operacional (PO), Revista Contabilidade &
Finanças (RC&F); bem como a Revista do Serviço Público (RSP) e a plataforma Scopus,
maior base de dados de resumos e citações de literatura revisada por pares.

Ressalta-se que as buscas foram realizadas no motor de busca dos sítios eletrônicos do
banco de dados e levou em consideração artigos com as palavras-chaves: "Governança
Pública", "Governança Pública” + “Estratégia" (português) e "Public Governance", "public
governance” + “strategy" (inglês).

Optou-se também por incluir nas buscas a palavra-chave estratégia, em português e
inglês, por ser considerada pelo TCU como um dos mecanismos essenciais da governança
pública. Ademais, buscou-se artigos publicados nos últimos 9 anos, considerando-se que o
referido órgão propôs mecanismos de governança pública em 2014.

Como critério de inclusão, realizou-se a leitura do título e do resumo dos artigos,
identificando-se as publicações que abordassem o tema governança pública. Por conseguinte,
excluíram-se os artigos que não abordavam a governança pública e os artigos duplicados que
emergiram concomitantemente na busca realizada nos sítios eletrônicos das revistas e na
plataforma Scopus.
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No que tange ao critério “avaliação da qualidade”, seguiu-se a recomendação do
protocolo abrangente proposto por Salles et al. (2021), observando-se o rigor metodológico
dos artigos, por meio da análise da adequação dos procedimentos metodológicos dos estudos.

Por fim, destaca-se que as análises emergiram após a aplicação dos critérios exclusão
estabelecidos no protocolo definido para esta pesquisa. Tais análises ocorreram sob os
seguintes aspectos: a) objetivo do artigo; b) contexto da aplicação; c) metodologia utilizada; d)
dimensões dos modelos de análise; e) limitações das pesquisas; f) indicações de pesquisas
futuras. Esses dados foram extraídos e tabulados em planilhas simples do Excel. A seção a
seguir apresenta a análise e discussão dos dados dos 25 artigos recuperados.

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Nesta seção, inicialmente, apresenta-se algumas informações sobre as publicações
encontradas nos bancos de dados e, em seguida, realiza-se a análise dos pontos descritos no
protocolo para a investigação.

Ao realizar a busca nos bancos de dados, descritos na seção anterior, foram
localizados 110 resultados, sendo 2 na Revista de Administração Pública (RAP); 4 na Revista
Cardernos Ebape; 1 na Revista Contabilidade e Finanças (RC&F); 2 na Revista de
Contabilidade e Organizações; 16 na Revista do Serviço Público; e 85 na plataforma Scopus.

Foram aplicados os critérios de inclusão e exclusão e realizada a avaliação da
qualidade dos artigos. Após essa etapa, restaram 25 artigos, os quais foram objetos de análise.

No que concerne aos objetivos dos artigos, as pesquisas avaliaram iniciativas de
definição e mensuração de governança pública (BUTA; TEIXEIRA, 2020), bem como
propuseram mecanismos de análise da governança pública (OLIVEIRA; PISA, 2015;
PEREIRA; CKAGNAZAROF, 2021). Além disso, os estudos buscaram compreender os
elementos que colaboram para o desenvolvimento da governança pública (FELIX JÚNIOR et
al.), a formação de redes de governança voltadas para a inovação (SALDANHA et al., 2020)
e a governança do arranjo na implementação do Comitê de Monitoramento e Avaliação de
Políticas Públicas.

Outros estudos buscaram identificar o gerenciamento de riscos no cumprimento dos
objetivos das políticas públicas e do fortalecimento de estruturas de governança (VIEIRA;
ARAÚJO, 2020). Semelhantemente, Júnior (2020), por sua vez, examinou os desafios da
implementação da gestão de riscos nas formas de prestação de contas e enforcement de
agentes públicos. O quadro 2 traz os objetivos das pesquisas analisadas.

Quadro 2 – Objetivo dos artigos analisados
OBJETIVO AUTOR

Desenvolver um índice de avaliação da governança pública a partir dos seus
princípios e apresentá-lo como um instrumento de autoavaliação e planejamento
para o Estado e de controle social para os cidadãos.

OLIVEIRA; PISA,
(2015)

Verificar a influência de práticas de governança pública na eficiência da
aplicação dos recursos públicos, a partir da perspectiva da nova governança
pública.

SANTOS; ROVER,
(2019)

Apresentar uma proposta para análise da governança considerando a evolução
dos paradigmas de administração pública frente a uma democracia mais cidadã.

PEREIRA;
CKAGNAZAROF,

(2021)
Propor uma ontologia de governança pública, baseada na literatura sobre modelo
de negócio e em um conceito estruturado de governança pública.

MARTINS; MOTA;
MARINI, (2019)

Descrever os programas de integridade implementados pela administração
pública direta brasileira e comparar suas práticas com o regime internacional
anticorrupção.

BARRETO; VIEIRA,
(2021)
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Identificar e avaliar comparativamente iniciativas de definição e mensuração de
governança pública.

BUTA; TEIXEIRA,
(2020)

Analisar a percepção dos membros dos comitês de riscos das universidades
federais do Brasil quanto aos desafios na adoção da gestão de riscos.

ARAUJO; GOMES,
(2021)

Examinar os desafios de implementação da gestão de riscos em um governo
Estadual.

JUNIOR, (2020)

Verificar a influência do fator democracia nos resultados de combate à corrupção
a partir da perspectiva da transparência fiscal.

ABREU; GOMES,
(2021)

Compreender como se deu a governança do arranjo na implementação do Comitê
de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas (CMAP).

OLIVEIRA, (2020)

Investigar a relação entre governança de políticas públicas e princípios de
governo aberto na geração de valor público por programas governamentais.

MARIANI;
LASSANCE, (2020)

Identificar as características e condições utilizadas para implementar mecanismos
de governança que garantam o interesse público nos contratos de PPP.

MATOS;
GONÇALVES, (2020)

Compreender elementos que colaboram para o desenvolvimento de uma
governança pública na perspectiva das cidades inteligentes.

FELIX JUNIOR et al.,
(2020)

Compreender a formação de redes de governança voltadas para inovação
governamental no Brasil.

SALDANHA et al.,
(2020)

Avaliar se as 63 Universidades Federais do Brasil são transparentes no que tange
aos quesitos transparência ativa e passiva estipulados pela LAI.

LIMA; MOUTINHO;
OLIVEIRA, (2020)

Analisar a aderência do processo de alienação pública dos bens móveis
permanentes inservíveis do IFPB às recomendações de boa governança pública
elencadas pela International Federation Accounting Committee (IFAC).

FREITAS; PEREIRA;
MORAIS, (2020)

Identificar como ministérios vem gerenciando os riscos que visam garantir o
cumprimento dos objetivos das políticas públicas e o fortalecimento de suas
estruturas de governança.

VIEIRA; ARAÚJO,
(2020)

Relatar a experiência de desenvolvimento e aplicação do método ERM para uma
agência reguladora.

ALVES et al., (2020)

Identificar as relações existentes entre os mecanismos de Governança Pública do
Tribunal de Contas da União (TCU) e a implementação de uma gestão de
processos.

COSTA et al., (2018)

Esclarecer como os fatores organizacionais influenciam sistematicamente o
comportamento de tomada de decisão e a sustentabilidade da governança pública.

MARCORI et al.,
(2019)

Avaliar a prestação de contas do exercício de 2014 de cinco Universidades
Públicas Federais brasileiras de acordo com boas práticas de governança.

CASTRO; SILVA,
(2017)

Analisar a governança colaborativa no âmbito da implementação do Programa
Pesquisa para o SUS: Gestão Compartilhada em Saúde (PPSUS).

PESSOA; MUNIZ;
CKAGNAZAROFF,

(2020)
Analisar a governança de implementação do Programa Nacional de Atividades
Espaciais (Pnae).

VELLASCO;
NASCIMENTO,

(2020)
Investigar a governança judicial a partir de pesquisa realizada na Justiça Federal,
no Tribunal Regional Eleitoral e no Tribunal Regional do Trabalho do Rio
Grande do Norte.

SILVEIRA;
CLEMENTINO;
ALMEIDA, (2020)

Verificar a avaliação da governança de TI que é realizada nas empresas da
administração pública pelo Tribunal de Contas da União (TCU).

NETO; CARVALHO,
(2020)

Fonte: Dados da pesquisa

Quanto ao contexto, emergiram pesquisas em instituições públicas de ensino superior,
que abordaram a avaliação da transparência das universidades federais (LIMA; MOUTINHO;
OLIVEIRA, 2020), a análise da aderência do processo de alienação pública dos bens móveis
permanentes (FREITAS; PEREIRA; MORAIS, 2020), a avaliação da prestação de contas
(CASTRO; SILVA, 2017) de acordo com as boas práticas de governança, bem como a análise
da percepção dos membros dos comitês de riscos quanto aos desafios na adoção da gestão de
riscos nessas instituições (ARAÚJO; GOMES, 2021).
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Ainda em relação ao contexto de aplicação, evidenciou-se também que as pesquisas
foram realizadas em órgãos públicos das três esferas de governo.

Sobre a metodologia utilizada, a maioria dos autores definiu suas pesquisas como de
natureza qualitativa, evidenciou-se ainda que para a coleta de dados, a maior parte dessas
pesquisas utilizou fontes bibliográficas, documentais e entrevistas.

Diferentemente, Santos e Rover (2019), Araújo e Gomes (2021), Abreu e Gomes
(2021), Neto e Castro (2020) e Silva et al. (2021), definiram seus estudos como uma
abordagem quantitativa. Por sua vez, Alves et al. (2020) utilizou métodos mistos, empregando
coleta de dados associadas às duas formas, qualitativa e quantitativa.

Com relação às dimensões de análise da Governança, o quadro 3 sintetiza os modelos
conceituais utilizados nas pesquisas investigadas.

Quadro 3 – Dimensões de análise da Governança
Dimensões de análise da Governança Autor

Efetividade; Transparência e Accountability; Participação; Equidade;
Legalidade; Ética e Integridade.

OLIVEIRA; PISA (2015),
SANTOS; ROVER (2019)

Estrutura e Processos. PEREIRA;
CKAGNAZAROF (2021)

Redes de atores; Fundamentos para a geração de valor; Fluxo de criação de
valor; Fluxo de entrega/apropriação de valor.

(MARTINS; MOTA;
MARINI; 2019)

Suporte da alta administração; Gestão de riscos de integridade; Código de
conduta; Controles internos; Comunicação e treinamento; Canais de
denúncia(ouvidoria); Investigações internas; Due diligence; e
Monitoramento.

BARRETO; VIEIRA (2021)

Conceitual; Mensural; e Democrática. BUTA; TEIXEIRA (2020)
Perfil dos membros que atuam na gestão de riscos e Percepção quanto aos
desafios decorrentes da adoção da gestão de riscos.

ARAUJO; GOMES (2021)

Transparência fiscal; Instituições democráticas; e Percepção da corrupção. ABREU; GOMES (2021)
Equilíbrio inicial; Direcionalidade, Temporal; e Relação com o ambiente
externo.

OLIVEIRA (2020)

Transparência; Descentralização; Participação social e Inovação. MARIANI; LASSANCE,
(2020)

Quadro Institucional; Custo-benefício; e Princípio do Processo
Orçamentário Transparente e Saudável.

MATOS; GONÇALVES,
(2020)

Conceitos; Tendências e elementos; agenda de pesquisas futuras;
quantitativos de pesquisadores, instituições, países e trabalhos mais citados.

(FELIX JUNIOR et al.,
2020)

Atores e Processos. SALDANHA et al., (2020)
Transparência ativa e Transparência passiva. LIMA; MOUTINHO;

OLIVEIRA (2020)
Órgão e entidades; Atividades intraorganizacionais. SILVA; PARENTE JUNIOR

(2020)
Padrões de comportamento; Estruturas e processos organizacionais;
Controle; e Relatórios externos.

FREITAS; PEREIRA;
MORAIS (2020)

Continuidade de negócios; Crise e incidente; Saúde e segurança; Riscos de
segurança da informação; Riscos financeiros; Riscos ambientais; Riscos de
reputação; e Riscos do contrato.

(ALVES et al. (2020)

Liderança, Estratégia e Controle. COSTA et al., (2018)
Percepções de poder; Coordenação; e Confiança dos funcionários públicos. MARCORI et al. (2019)
Estrutura e processos organizacionais; Gestão de pessoas; Governança;
Estratégia; Integridade; Transparência e prestação de Contas; Controle; e
Compras Públicas.

CASTRO; SILVA (2017)

Condições iniciais; Desenho institucional; Liderança facilitadora; e
Processo colaborativo.

PESSOA; MUNIZ;
CKAGNAZAROFF, (2020)

Institucional-legal; Estrutura gerencial; e Estratégia e diretrizes. SILVEIRA; CLEMENTINO;
ALMEIDA (2020)

Transparência; Equidade; Prestação de contas; e Responsabilidade NETO; CARVALHO (2020)



8

corporativa.
Fonte: Dados da pesquisa.

Os dados evidenciam que a governança pública tem sido analisada pelas dimensões
efetividade, transparência e accountability, participação, equidade, legalidade, ética e
integridade (OLIVEIRA; PISA, 2015; SANTOS; ROVER, 2019). Por sua vez, o estudo de
Saldanha et al. (2020) buscou compreender a formação de redes de governança voltadas para
a inovação governamental através das dimensões de análises atores e processos.

Castro e Silva (2017) utilizaram as dimensões estrutura e processos organizacionais;
gestão de pessoas; governança; estratégia; integridade; transparência e prestação de contas;
controle; e compras públicas para avaliar a prestação de contas de universidades públicas
brasileiras segundo as boas práticas de governança. Já o estudo de Silveira, Clementino e
Almeida (2020) investigou a governança no âmbito judicial por meio das dimensões
institucional-legal, estrutura gerencial e estratégia e diretrizes.

Sobre as limitações apresentadas pelos autores, constatou-se a predominância do
aspecto metodológico no que tange ao tamanho da amostra (BARRETO; VIEIRA, 2021;
ARAÚJO; GOMES, 2021; JÚNIOR, 2020). Desse modo, os resultados identificados não
puderam ser generalizados.

Por outro lado, Buta e Teixeira (2020), ao avaliarem definições e formas de
mensuração de governança pública, apontaram que o conceito de governança pública é
bastante amplo na literatura, de maneira que o escopo dos indicadores relacionados a cada
uma das categorias de análise também se torna extenso, o que dificulta uma análise mais
aprofundada de cada um desses indicadores. Semelhantemente, Neto e Castro (2020), por sua
vez, apontaram a dificuldade em compilar todas as informações, em virtude da
multisetorialidade que envolve o tema.

Outros estudos, a exemplo de Oliveira (2020), Saldanha et al. (2020) e Lima,
Moutinho e Oliveira (2020), indicaram como limitação das pesquisas a necessidade de um
tempo maior para a realização das investigações.

Sobre as pesquisas futuras, o quadro 4 traz a indicações apontadas pelos autores.

Quadro 4 – Indicações de pesquisas
AUTOR INDICAÇÕES DE PESQUISAS

OLIVEIRA; PISA,
(2015)

Formação de um índice de governança pública no âmbito municipal e o
desenvolvimento de indicadores para avaliar o grau de governança de órgãos e
empresas públicas.

SANTOS; ROVER,
(2019)

Entender o sistema eleitoral brasileiro como desempenho da aplicação dos recursos
públicos e suas escolhas públicas e analisar como se dá a participação da sociedade
civil na tomada de decisão dentro dos conselhos municipais.

PEREIRA;
CKAGNAZAROF,

(2021)

Estruturação das dimensões apontadas, de forma a permitir ao gestor público
possibilidades de execução da NPG.

MARTINS; MOTA;
MARINI, (2019)

Revisão de modelos e abordagens realizadas em estudos de campo, com a finalidade
de verificar os elementos levantados no artigo e sua inter-relação com as dinâmicas
nas organizações e intervenções públicas, bem como estudos com ênfase nos
procedimentos de implementação do modelo.

BARRETO; VIEIRA,
(2021)

Explicar as configurações dos programas e analisar em detalhe a adoção das práticas
para cada uma das dimensões administrativas ou avaliar seus resultados sobre a
qualidade do serviço público.

ARAUJO; GOMES,
(2021)

Realização de estudos nos demais órgãos federais, buscando compreender melhor e
de maneira mais abrangente a gestão de riscos no setor público.

JUNIOR, (2020) Compreensão das relações entre a contabilidade pública e o amplo contexto da
política e administração pública; bem como as práticas interorganizacionais e
interinstitucionais envolvidas na gestão de riscos sistêmicos.
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ABREU; GOMES,
(2021)

Inclusão de mais dados ou da utilização de diferentes índices e variáveis; identificar
as lacunas de quais os fatores democráticos específicos que levam a potencializar a
transparência fiscal, bem como quais outras variáveis colaboram para ter melhores
resultados de percepção de corrupção.

OLIVEIRA, (2020) Não apontado pelo autor.

MATOS;
GONÇALVES,

(2020)

Relacionar em que medida a governança influencia o nível de qualidade do projeto e
ao longo de seus ciclos de vida.

NETO; CASTRO,
(2020)

Não apontado pelos autores.

FELIX JUNIOR et
al., (2020)

Abordagem da aproximação entre os atores sociais; mecanismos de participação em
plataformas eletrônicas; definição de estratégias e normas; avaliação da real
inclusão do cidadão na cidade inteligente; capacitação do cidadão na participação da
governança da cidade; desenvolvimento de modelo de referência com capacidade de
inferência estatística; avaliação das políticas adotadas pelas cidades para a
operacionalização de ações de transparência, colaboração, participação e parceria,
comunicação e responsabilidade; igualdade de gênero em cidades inteligentes.

SALDANHA et al.,
(2020)

Aprofundamento da pesquisa em cinco temas: (1) repetição de toda a pesquisa nas
demais instituições de ensino superior ligadas ao MEC, mas não abarcadas aqui; (2)
análise da influência do fator geográfico nas instituições com maior pontuação e nas
de menor pontuação; (3) aplicação das escalas criadas a outros órgãos da esfera
federal.

(VIEIRA; ARAÚJO,
2020)

Explorar com maior profundidade a gestão das práticas adotadas pelo MJSP que
permitem a continuidade de seu sistema de gestão de riscos e quais são as
fragilidades institucionais enfrentadas pelos demais ministérios que levaram à pausa
e/ou reversão de seus próprios sistemas.

ALVES et al., (2020) Há a necessidade de testar o Framework e o ERM Canvas em diferentes
organizações da Administração Pública.

COSTA et al., (2018) Análise dos resultados obtidos com a implantação de todos os processos e a
percepção dos gestores envolvidos, bem como dos demais membros da comunidade
acadêmica, docentes, discentes e técnicos-administrativos.

MARCORI et al.,
(2019)

Investir em conjuntos de dados longitudinais (colaborativos); compreender os
fundamentos da governança pública sustentável nos níveis nacional e internacional.

SILVA et al.,
(2021)

Avaliar a maturidade dos órgãos públicos nacionais em aderir a uma metodologia de
gestão e mitigação de riscos; Analisar como os processos e a gestão de riscos podem
reduzir ou obstruir as atividades de criatividade e inovação e quais as funções e
responsabilidades dos membros das equipes e gestores; Estudo dos fatores de
influência na seleção da
estratégia de gestão de risco. Complementarmente é necessário examinar a
possibilidade de usar uma escala de maturidade de capacidade para melhor
selecionar as estratégias e ferramentas adequadas para cada organização.

PESSOA; MUNIZ;
CKAGNAZAROFF,

(2020)

Ampliação do escopo da pesquisa, em termos de unidades de análise e/ou unidades
de observação, abarcando outros estados e interpelando outros atores envolvidos
com o PPSUS.

VELLASCO;
NASCIMENTO,

(2020)

Estudo das capacidades estatais necessárias para uma nova estrutura de governança
e uma nova forma de atuação no setor.

NETO; CARVALHO,
(2020)

Não apontado pelos autores.

Fonte: Dados da pesquisa.

Dentre as indicações de pesquisas futuras, vale ressaltar que os autores apresentam
sugestões de desenvolvimento de índices para avaliar o grau de governança de órgãos e
empresas públicas (OLIVEIRA; PISA, 2015), e de escalas para a mensuração dos aspectos de
governança de forma individual (BUTA; TEIXEIRA, 2020).

Matos e Gonçalves (2020) sugerem a realização de estudos que relacionem em que
medida a governança influencia o nível de qualidade de projetos ao longo de seus ciclos de
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vida. Por sua vez, Saldanha et al. (2020) indicam como proposta de pesquisa futura um estudo
longitudinal para analisar a atuação dos atores dentro de redes de governança para a inovação
do setor público, e não somente a formação delas. Já Vellasco e Nascimento (2020) indicaram
a realização de estudos das capacidades estatais necessárias para a implementação de uma
nova estrutura de governança.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através da revisão sistemática de literatura, analisou-se sistematicamente como tem
sido abordado o tema governança pública na literatura nacional, a partir dos seguintes
aspectos de análise: a) objetivo do artigo; b) contexto da aplicação; c) metodologia utilizada;
d) dimensões dos modelos de análise; e) limitações das pesquisas; f) indicações de pesquisas
futuras.

Os resultados evidenciam que as pesquisas sobre governança pública têm buscado
investigar as suas práticas em políticas públicas e em órgãos públicos, desenvolver índices
para a avaliação ou mensuração da governança pública, assim como compreender como se dá
os arranjos de governança. Além disso, os estudos têm dado enfoque à análise da gestão de
riscos.

Verificou-se ainda que as pesquisas foram realizadas em órgãos das três esferas de
governo e em diversas áreas, tais como educação, saúde e judicial. Em relação a metodologia
utilizada, evidenciou-se que a maior parte dos estudos adotaram abordagens qualitativas, por
meio de estudos de casos e utilizando-se de pesquisas documentais e entrevistas.

Constatou-se também a diversidade de dimensões utilizadas para o estudo da
governança pública, sendo que dos 25 artigos, apenas duas pesquisas utilizaram as mesmas
dimensões: Efetividade; Transparência e Accountability; Participação; Equidade; Legalidade;
Ética e Integridade, sendo que a dimensão transparência foi a mais utilizada nos estudos.
Além disso, observou-se ainda a adoção do elemento estratégia nas pesquisas, abordada
também como um dos mecanismos de governança pública do TCU.

As limitações das pesquisas apontaram a dificuldade de análise detalhada dos
indicadores de governança, tendo em vista a quantidade e a diversidade desses indicadores e
das abordagens que envolvem o tema. Os autores apresentaram ainda sugestões de pesquisas
futuras que objetivem a criação de índices, indicadores e escalas de mensuração de
governança. Esse resultado reforça a existência de uma lacuna teórica que deve ser
considerada pelas próximas investigações: o detalhamento e as peculiaridades das dimensões
do conceito de governança pública. Em outras palavras, não basta listar variáveis,
mecanismos, componentes ou indicadores; faz-se necessário compreender e explicar o
comportamento desses elementos, os desafios ao implementá-los, bem como suas interações.

Dessa forma, esta pesquisa demonstrou que todos os indicadores carecem de um
aprofundamento da literatura para explicar melhor esses fenômenos, como por exemplo a
participação social, os processos organizacionais, o suporte da alta administração, bem como
a estratégia.

Por fim, destacam-se, também, as limitações desta pesquisa ocasionadas pelas
dificuldades em operacionalizar – em alguns casos - os motores de buscas dos bancos de
dados. Nesse sentido, sugere-se como indicação de pesquisas futuras ampliar a revisão em
periódicos internacionais e em eventos científicos nacionais e internacionais.
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